
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.726 - PR (2019/0368763-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELINOR LINS PESSOA DE VASCONCELOS 
ADVOGADO : JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEIDA  - 

PR022718 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela União Federal contra decisão que não 

admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, 

desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado (fl. 701):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR 
MORTE.
TEMPORÁRIA. LEI 3.373/1958. REQUISITOS LEGAIS. 
PREENCHIMENTO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. ÓBICE. 
INEXISTENTE.
1. O Acórdão 2.780/2016 - do plenário do TCU acabou por 
criar um novo requisito não previsto na Lei nº 3.373/1958 para 
a concessão da pensão em benefício de filhas solteira maiores, 
qual seja, a prova da dependência econômica em relação ao 
instituidor.
2. A filha solteira, maior de 21 (vinte e um) anos, só perderá a 
pensão temporária quando ocupante de cargo público 
permanente.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência dos 

vícios elencados no art. 1.022 do CPC/2015 (fls. 725/727).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação ao art. 

1.022 do CPC/2015, 2º, XIII, 53 e 54 da Lei nº 9.784/99, 5º, II, e parágrafo único, da Lei 

nº 3.373/1958 e 114 da Lei nº 8.112/1990. Sustenta tese de negativa de prestação 

jurisdicional. Defende ser inaplicável a decadência administrativa ao TCU, afirmando 

que havendo prova em contrário quanto à ausência da manutenção das condições de 

dependência econômica da beneficiária em relação ao benefício instituído, ele poderá 

ser extinto (fl. 752). Aduz que a Administração Pública suspendeu o pagamento da 

pensão especial em virtude de que a parte autora percebe renda própria advinda de 

benefício do INSS decorrente de aposentadoria (fl. 755). Assevera que o ato de 
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cancelamento da pensão não aponta a existência de vícios no ato concessivo do 

benefício, nem reavalia a conveniência e oportunidade de sua edição, mesmo porque se 

trata de ato administrativo vinculado. Assim, o ato concessivo inicial remanesce válido e 

existente, não é anulado ou revogado pelo cancelamento da pensão, que apenas atinge 

seus efeitos, situando-se tão somente no plano da eficácia (fl. 759).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

O inconformismo não prospera.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 

autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Quanto ao mérito, tem-se que a questão levantada pela recorrente, acerca 

da necessidade de comprovação da dependência econômica em relação ao instituidor do 

benefício, efetivamente não se aplica à hipótese dos autos, na qual, nos termos da Lei nº 

3.373/58, deve ser deferido o pensionamento à filha solteira, não ocupante de cargo 

público permanente.

Nesse sentido, confiram-se os julgados deste Superior Tribunal:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. LEI Nº 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA MAIOR 
DE VINTE E UM ANOS. CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O recurso especial da parte autora merece ser provido, 
porquanto o aresto regional destoa da orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual o art. 
5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958, assegura à filha 
maior solteira, não ocupante de cargo público permanente, o 
direito à pensão temporária, independente do óbito do instituidor 
do benefício ser superveniente à maioridade da filha.
2. A tese levantada pela ora agravante, acerca da necessidade 
de comprovação da dependência econômica em relação ao 
instituidor do benefício, não se aplica à hipótese dos autos, na 
qual, nos termos da Lei nº 3.373/58, deve ser deferido o 
pensionamento à filha solteira, não ocupante de cargo público 
permanente. Com efeito, os julgados colacionados não guardam 
similitude fática com o caso vertente, na medida em que fazem 

Documento: 107938592 Página  2 de 5

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: CA2551D5-8C19-4361-BA36-03AC39A5149E



Superior Tribunal de Justiça

referência à filha desquitada/separada judicialmente, e ao 
benefício das Leis 3.765/60 e 4.242/63, que asseguram pensão 
especial à filha de ex-combatente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1695392/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
05/06/2018)

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. 
VIGÊNCIA À ÉPOCA DO ÓBITO. FILHA SOLTEIRA MAIOR 
DE VINTE E UM ANOS. CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
SÚMULA 7/STJ. [...] 3. A jurisprudência do STJ, com base em 
interpretação teleológica protetiva do parágrafo único do art. 5° 
da Lei 3.373/1958, reconhece à filha maior solteira não 
ocupante de cargo público permanente, no momento do óbito, a 
condição de beneficiária da pensão por morte temporária. 
[...] (REsp 1476022/RN, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, 
DJe 27/11/2014).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM ANOS 
OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO PERMANENTE. LEI 
3.373/1958. OPÇÃO ENTRE A PENSÃO TEMPORÁRIA E OS 
VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a filha 
solteira maior de 21 anos e ocupante de cargo público efetivo 
pode optar por receber a pensão temporária da Lei 3.373/58, 
em detrimento de seus vencimentos. Nesse sentido: AgRg no 
REsp 1.308.566/SE, 2ª Turma, Min. Herman Benjamin, DJe 
26/6/2012; AgRg no REsp 911.887/DF, 5ª Turma, Min. Laurita 
Vaz, DJe 25/05/2009. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no REsp 1310778/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, 
DJe 01/07/2013) 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO 
TEMPORÁRIA. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM 
ANOS E OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. LEI 
3.373/58. POSSIBILIDADE DE OPÇÃO ENTRE OS 
VENCIMENTOS DO CARGO E OS PROVENTOS DA 
PENSÃO EM QUALQUER TEMPO. SÚMULA 168/TCU. 1. 
Filha solteira maior de 21 anos e ocupante de cargo público 
efetivo pode continuar percebendo a pensão temporária da Lei 
3.373/1958, desde que opte por receber a pensão em detrimento 
de seus vencimentos. 2. O TCU consagrou a Súmula 168, que 
estabelece: "para a concessão da pensão prevista na Lei nº 
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6.782, de 19/05/80, a restrição constante do art. 5º, parágrafo 
único, da Lei nº 3.373, de 12/03/58, que estabeleceu o Plano de 
Previdência e Assistência ao Funcionário e à sua Família, só 
abrange a filha solteira, maior de 21 anos e ocupante de cargo 
público permanente, na Administração Direta ou Centralizada, 
sem embargo do seu direito de opção, a qualquer tempo, pela 
situação mais vantajosa". 3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1308566/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, 
DJe 26/06/2012).

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO TEMPORÁRIA. LEI N.º 3.373/58. 
RESTRIÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5.º. 
INCIDÊNCIA. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM 
ANOS E OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. 
POSSIBILIDADE DE OPÇÃO ENTRE OS VENCIMENTOS 
DO CARGO E OS PROVENTOS DA PENSÃO EM 
QUALQUER TEMPO. SÚMULA N.º 168/TCU.
1. O art. 5.º da Lei n.º 3.373/58 não impede a percepção da 
pensão temporária pela filha solteira maior de 21 (vinte e um) 
anos e ocupante de cargo público, desde que a beneficiária faça 
a opção pelos proventos da pensão em detrimento dos 
vencimentos do cargo público.
2. O entendimento firmado pelo Tribunal de Contas da União, 
órgão de controle externo da Administração Pública Federal, 
sufragado em sua Súmula n.º 168, está em consonância com a 
interpretação dada à Lei n.º 3.373/58 por este Superior Tribunal 
de Justiça, na sua missão constitucional de intérprete maior da 
legislação federal infraconstitucional. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 911.887/DF, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009). 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. Levando em conta o trabalho 

adicional realizado em grau recursal, impõe-se à parte recorrente o pagamento de 

honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor a esse título já 

fixado no processo (art. 85, § 11, do CPC/2015).

Publique-se.
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Brasília, 23 de março de 2020.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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